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PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  Apelação 
Criminal.  JÚRI.  Homicídio  qualificado. 
Legítima defesa e Negativa de autoria. Teses 
acolhidas.  Decisão  contrária  à  prova  dos 
autos.  Ocorrência.  Provas  dos  autos 
somadas  às  particularidades  do  caso 
concreto, suficientes a ensejar a submissão 
do  caso  a  novo  julgamento  pelo  Sinédrio 
Popular. Apelo provido.

—  Estando  dissociada  dos  elementos  de  
convicção reunidos no processo, de rigor é a  
cassação  do  veredicto  popular,  por  ser  
contrário  à  prova,  com  a  conseqüente  
submissão do feito a novo julgamento.

— Apelo provido.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS  estes 
autos, em que são partes as acima identificadas.



ACORDA  a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Relator e em harmonia com o parecer da 
Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  pelo 
representante do Ministério Público do Tribunal do Júri da Comarca 
de Pirpirituba, atacando os termos da sentença de fl. 122/124, da 
lavra  da  Juíza  de  Direito  do  Tribunal  do  Juri  daquela  unidade 
judiciária, que, amparado no veredicto proclamado pelo conselho de 
sentença,  absolveu  os  denunciados  JEFERSON LUIS  DA SILVA 
SANTOS E ROBERTO DOS SANTOS LIMA da acusação de haver 
praticado a infração descrita no art. 121, § 2º, II e IV do CP contra a 
vítima CRISTIANO FRANCISCO DA SILVA consoante a narrativa 
dos fatos contida na denúncia de fls. 02/05.

Nas suas razões recursais (fls. 214/223), aponta o 
recorrente, com fundamento no art.  1593, III, “d” do CPP, que “os 
jurados  decidiram  manifestamente  contrário  à  prova  dos  autos”, 
razão  pela  qual  postula  o  provimento  do  recurso,  para  que  o 
apelado seja submetido a novo júri.

Em  contrarrazões,  pugna  a  defesa,  pela 
manutenção do veredicto (225/231).

Ouvida, manifestou-se a Procuradoria de Justiça, 
por meio do parecer de fls. 238/241, pelo provimento do recurso.

É o relatório.

− VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho 
Júnior (Relator).

O recurso deve ser provido.

1Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:

III-das decisões do Tribunal do Júri, quando:

d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos 



Cumpre destacar, inicialmente, que por força do 
teor  da  Súmula  nº  713  “O efeito  devolutivo  da  apelação  contra  
decisões do júri é adstrito aos fundamentos da sua interposição”, de 
sorte que este Tribunal está vinculado, no caso, a analisar um único 
aspecto  da  questão,  vale  dizer,  se  o  veredicto  emitido  pelo 
Conselho  de  Sentença  encontra-se,  na  espécie,  manifestamente 
contrário às provas coligidas aos autos.

DECISÃO CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS  (ART. 593, III, D, DO 
CPP):

No  caso  sob  julgamento,  a  materialidade  e  a 
autoria  restam  incontroversas,  conforme  demonstram  o  laudo 
tanatoscópio, bem como os depoimentos das testemunhas, que são 
unânimes em afirmar que  Jeferson Luis da Silva Santos e Roberto 
dos  Santos  Lima  foram  os  autores  do  homicídio  de  Cristiano 
Francisco  da  Silva,  ocorrido  em  07  de  setembro  de  2011,  no 
Espetinho do Anchieta,  em Pirpirituba, fls.08/18 e 2020/28.

  
Tais registros são importantes para evidenciar que 

a controvérsia recursal sustentada pelo Ministério Público, limita-se, 
tão somente, à alegada discrepância entre o veredicto do Júri, que 
acolheu a tese da legítima defesa de terceiro, em relação a Roberto 
dos Santos Lima (Beto) e negativa de autoria, quanto a Jeferson 
Luis da Silva Santos (Leppe).

Feito o exame do conjunto probatório carreado ao 
processo,  denota-se  que  não  há  como  prosperar  as  teses 
defendidas.  Para  tanto,  vejamos  trechos  de  alguns  depoimentos 
testemunhais:

TESTEMUNHA  MAURILIO  BARBOSA  DA  SILVA 
(FL.11) - “Que o tal de Lepe (Jeferson Luis da Silva 
Santos) o chamou no meio da rua e o agrediu com 
soco no rosto, tendo ambos entrado em luta, tendo a 
vítima pegado uma faca peixeira que estava com o 
mesmo,  sendo que nesse momento  Beto  veio  por 



trás  com uma faca na  mão e  começou  a  desferir 
golpes  na  vítima  nas  costas,  desferindo  cerca  de 
cinco golpes, vendo ainda quando Leppe deu uma 
pesada nas costas da vítima, momento este em que 
a mesma caiu ao solo toda ensaguentada(...)”

TESTEMUNHA  JOSÉ  DE  ANCHIETA  COSTA  E 
SILVA (FL.13) - “Que por volta das 20:30h começou 
uma  confusão  envolvendo  Cristiano  e  um  rapaz 
moreno  baixo  que  estava  com  outros  que  não 
conhecia;  que  escutou  falar,  mas  não  viu,  que  a 
confusão começou por conta da filha do mesmo de 
nome Eva, que o que viu fora que o rapaz moreno 
deu  um  soco  no  rosto  de  Cristiano  e  segundo 
comentários  ambos  começaram  a  brigar, quando 
Cristiano tomou a faca desse rapaz moreno, sendo 
que  o que estava em luta com Cristiano ainda deu 
uma pesada derrubando ele  no chão;  que quando 
olhou  o  mesmo  já  estava  no  chão,  caído 
ensanguentado(...)”

TESTEMUNHA ISRAEL JONAS DA SILVA (FL.15) - 
“(...)  que  quando  voltou  Gilberto  disse  que  uma 
pessoa que estava ali próximo e era padrasto da tal 
menina havia lhe dado um tapa no peito pois não 
havia gostado dele conversar com sua enteada, que 
logo  depois  viu  quando  Leppe  (Jeferson)  chamou 
Cristiano para a rua e quando o mesmo veio, Leppe 
já lhe deu um soco no rosto e ambos entraram em 
luta,  sendo que nesse momento já q preocupado o 
depoente chamou o seu colega, o outro Luquinha, e 
foram embora de moto; que só mais tarde voltou e já 
viu Cristiano caído ao solo já sem vida, que escutou 
comentários  do  pessoal  ali  presente  que  após  a 
briga  com  Leppe,  Beto  veio  por  trás  e  desferiu 
golpes  de  faca  no  mesmo,  sendo  que  o  menor 
Luquinha também desferiu golpes, que Gilberto ficou 
e não fora embora no momento que o depoente foi, 
que informa também que se recorda que depois que 
Gilberto tomou o tapa no peito, os três: Beto, Leppe 
e Luquinha saíram a cavalo rápido e logo voltaram, 
tendo Leppe ainda dito, que havia já arrumado outra 



confusão,  havia  agredido  uma  outra  pessoa  mais 
cedo e que hoje queria dormir preso, que o depoente 
percebeu  que  era  nítido  que  os  três  estavam 
alterados  e  queriam  confusão,  que  ficou  sabendo 
que após terem matado Cristiano fugiram a cavalo e 
ficaram alguns dias no meio do mato. “

TESTEMUNHA GILBERTO AUGUSTINHO DA SILVA 
(FL.16) - “(...) que ficaram numa mesa quase junto 
deles, que estes estavam já bastante embriagados, 
pois  estavam bebendo já  fazia  tempo,  que estava 
também por  lá  uma ficante  do depoente de nome 
Eva, juntamente com seu padrasto e sua mãe, que 
fora  conversar  com  Eva,  pois  estava  querendo 
terminar  com  ela,  vendo  que  neste  momento  o 
padrasto  dela  de  nome  Cristiano   que  já  estava 
melado  não  gostou  e  fora  tirar  satisfação  com  o 
depoente, lhe dando inclusive um tapa em seu peito, 
que ficou na sua, pois não queira confusão, que os 
conhecidos que estavam lá próximos Beto, Leppe e 
Luquinha, lhe perguntaram se ele iria deixar por isso 
mesmo,  tendo  o  depoente  dito  que  não  queria 
confusão,  que  antes  disso  já  tinha  visto  Cristiano 
encarando os três, como que se também quisesse 
confusão,  que  logo  depois  viu  quando  Leppe 
chamou Cristiano  para  a  rua  e,  quando o  mesmo 
veio, Leppe já lhe deu um soco no rosto e ambos 
entraram em luta,  que Cristiano na luta  conseguiu 
tomar  a  faca  de  Leppe,  tendo  nesse  momento 
segundo o depoente entrado Luquinha e Beto dque 
estavam  com  o  mesmo  para  apartar,  sendo  que 
também  entraram  em  luta  com  o  mesmo,  que 
chegou apenas a ver quando Beto deu uma facada 
pelas  costas,  não  vendo  Luquinha  esfaqueá-lo 
também,  pois  afirma  que  nesse  momento  fora 
embora com emedo, que escutou falar depois que 
Luquinha também o esfaqueou, tendo depois os três 
fugido a cavalo, que escutou falar que já havia uma 
rixa entre eles, mas acredita que o tapa que recebeu 
de Cristiano  pode  ter  contribuído para  a  confusão 
que acabou com a morte de Cristiano (…)



Nesse contexto, como se pode observar, não se 
sustenta a tese da legítima defesa de terceiro, posto que o agir do 
réu  Roberto (Beto) extrapolou o necessário para a defesa do bem 
jurídico  em  ameaça,  que  seria,  em  tese,  a  vida  de  seu  amigo, 
Jeferson  (Leppe),  havendo  nítido  excesso  em sua  conduta,  não 
havendo, portanto, como ser albergada pela legítima defesa.

Conforme  exige  o  art.  252 do  Código  Penal,  a 
ação  do  autor,  para  que  seja  reconhecida  como  excludente  da 
ilicitude,  deve  se  dar  com  o  emprego  moderado  dos  meios 
necessários  para  repelir  agressão,  exigindo  a  lei  que  aquele 
mensure  os  meios  necessários  para  resguardar  o  bem  jurídico 
tutelado. 

Não foi o que ocorreu na hipótese em comento, 
como bem se denota do acervo probatório, posto que a vítima foi 
segurada pelas costas e atingida por vários golpes de faca peixeira, 
até desfalecer sem vida.

No  que  tange,  ao  argumento  de  negativa  de 
autoria, referente ao réu Jeferson (Leppe), do mesmo modo, não 
merece guarida,  pois,  os depoimentos são uníssonos em afirmar 
que foi este quem iniciou a briga, chamando a vítima para a rua, 
armado com uma faca  posta  na  cintura  e  desferindo  o  primeiro 
soco, e, ao final, uma pesada que fez a vítima cair ao solo, quando, 
atingida pelos golpes de faca desferidos por Beto pelas costas, já 
não possuía ânimo algum para revidar.

Ademais, vale frisar, que o próprio Leppe, em seu 
depoimento,  afirma,  que,  porque estava embriagado,  lembra que 
começou uma confusão no espetinho e que deu o primeiro soco em 
Cristiano, fl. 17.

Dessa forma, verifica-se que, embora as teses de 
defesa tenham sido acolhidas pelos juízes de fato, ao examinar o 
arcabouço probatório trazidos aos autos, infere-se que o veredicto é 
manifestamente contrário à prova constante no caderno processual, 

2 - Art.  25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta 
agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem.(Redação dada pela Lei nº 7.209 , de 11.7.1984) 



portanto, é imperioso que o réu seja submetido a novo julgamento 
pelo Júri, eis que:

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO 
ESPECIAL. ART. 121, § 2.º, IV, E ART. 121, § 
2.º, IV, C/C ART. 14, II, TODOS DO CP. JÚRI. 
DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À 
PROVA  DOS  AUTOS.  RECONHECIMENTO 
PELO E. TRIBUNAL A QUO, APÓS A ANÁLISE 
DO ACERVO PROBATÓRIO, QUE A VERSÃO 
SUSTENTADA  PELA  ACUSAÇÃO  E 
ACOLHIDA  PELOS  JURADOS  ESTAVA 
DISSOCIADA  DO  ACERVO  PROBATÓRIO. 
AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  À  SOBERANIA 
DOS VEREDICTOS. I - Quando a decisão do 
Conselho  de  Sentença  do  Tribunal  do  Júri  é 
manifestamente contrária à prova dos autos, a 
sua cassação pelo e. Tribunal de Justiça não 
viola  a  soberania  dos  veredictos. 
(Precedentes). II - Se o e. Tribunal a quo, após 
a  análise  do acervo probatório  conclui  que a 
versão sustentada pela defesa e acolhida pelos 
jurados  se  mostrava  inteiramente  dissociada 
das provas dos autos, não se pode daí extrair a 
conclusão  de  que  haveria,  neste  caso, 
malferimento à soberania dos veredictos, a teor 
do  disposto  no  art.  593,  III,  d,  do  CPP 
(Precedentes).  Recurso especial desprovido.” 
(STJ,  5.ª  Turma,  Resp  886887/SE;  Rel.  Min. 
Feliz  FIscher,  j.  17.04.2007;  in  DJU  de 
04.06.2007, p. 423.). 

Por  tais  razões,  e  certo  de  que  a  decisão  do 
Conselho de Sentença foi  manifestamente contrária  à  prova dos 
autos, DOU PROVIMENTO AO APELO, determinando que os réus 
sejam submetidos a novo julgamento.

É o voto3.

3 AC 0002556-59.2015.815.0000_02



Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  decano,  no  exercício  da 
Presidência da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, 
o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  os 
Excelentíssimos  Desembargadores  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  revisor,  e 
Márcio Murilo da Cunha Ramos. Ausentes justificadamente Márcio Murilo da 
Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor 
Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel Taigy 
de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, 
em João Pessoa, 15 de setembro de 2015.

João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

 Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                           

    Relator


